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Prefeitura Municipal de Santo Amaro
Pregão Eletrônico

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 030/2022. 

Objeto: Registro de preço para futura e eventual contratação de empresa 

especializada em locação de veículo para limpeza de fossas sépticas, 

filtros e sumidouros para atender as necessidades do Município de Santo 

Amaro. 

RECORRENTE: FPX CONSTRUÇÕES EIRELE – CNPJ/MF nº 

16.369.773/0001-80 

                                    

ANALISE E JULGAMENTO DE RECURSO 

 

   Trata o presente expediente de análise e julgamento de recurso 

apresentado pela empresa acima identificada, aqui denominada Recorrente, nos 

autos do Pregão Eletrônico no 30/2022, que tem como objeto o registro de preço 

para futura e eventual contratação de empresa especializada em locação de 

veículo para limpeza de fossas sépticas, filtros e sumidouros para atender as 

necessidades do Município de Santo Amaro. 

 

   Em apertada síntese, sustenta a empresa que a mesma foi 

desclassificada erroneamente do certame, por, no seu entendimento, possuir 

objeto social compatível com o objeto do certame, o credenciaria a disputa neste 

pregão eletrônico.  

 

   Nesses termos, passaremos a expor as ponderações formuladas 

que fundamentarão a decisão final adotada por este Pregoeiro e equipe de apoio. 

 

I - DA ADMISSIBILIDADE. 

 

    O prazo para apresentar recurso na modalidade Pregão 

deverá ser de 03 (três) dias corridos, como consta do inciso XVIII, do artigo 4º, 

da Lei 10.520/2002, que assim trata a questão: 

 

“XVIII – declarado o vencedor, qualquer licitante poderá 

manifestar imediata e motivadamente a intenção de 

recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 3 (três) 

dias para apresentação das razões do recurso, ficando os 
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demais licitantes desde logo intimados para apresentar 

contra-razões em igual número de dias, que começarão a 

correr do término do prazo do recorrente, sendo-lhes 

assegurada vista imediata dos autos; (grifou-se) 

 

   No caso do pregão realizado na forma eletrônica o regulamento 

estabelece de forma idêntica à da Lei Federal no 10.520/2000, que o prazo 

recursal e para as contrarrazões seja de 03 (três) dias corridos, como se verifica 

no artigo 26 do Decreto Federal no 5.450/2005: 

 

Art. 26. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá, 

durante a sessão pública, de forma imediata e motivada, em 

campo próprio do sistema, manifestar sua intenção de 

recorrer, quando lhe será concedido o prazo de três dias 

para apresentar as razões de recurso, ficando os demais 

licitantes, desde logo, intimados para, 

querendo, apresentarem contra-razões em igual prazo, 

que começará a contar do término do prazo do recorrente, 

sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos 

indispensáveis à defesa dos seus interesses. (grifou-se) 

  

   No caso em análise observa-se que a empresa manifestou intenção 

de interposição de recurso tempestivamente no chat do Sistema Licitações-E – 

Banco do Brasil, apresentando recurso dentro do prazo assinalado, estando, 

portanto, tempestiva a pretensão recursal da licitante. 

 

II – DA ANÁLISE DAS RAZÕES RECURSAIS 

 

   É cediço que a licitação é o procedimento administrativo formal que 

se destina garantir a observância do princípio constitucional da isonomia e da 

vinculação ao instrumento convocatório, conforme previsão legal expressa no 

artigo 3° da lei Federal 8.666/93, que assim disciplina: 

 

"Art. 3°. A licitação destina-se a garantir a observância do 

princípio constitucional da isonomia e a selecionar a proposta 
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mais vantajosa para a Administração e será processada e 

Julgada em estrita conformidade com os princípios básicos 

da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da 

igualdade, da publicidade, da probidade administrativa, da 

vinculação ao instrumento convocatório, do 

julgamento objetivo e dos que lhe são correlatos." (grifo 

nosso). 

 

   Todavia, não se pode olvidar que o instituto da licitação tem como 

objetivo, além de proporcionar a ampla concorrência de forma isonômica, 

garantir o efetivo cumprimento do princípio da vinculação ao 

instrumento convocatório. 

 

   Dito isto, importa asseverar que o Edital condutor da abertura do 

Pregão Eletrônico no 30/2022, estabelece no item 4.1 o seguinte: 

 

4.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo 

de atividade seja compatível com o objeto desta licitação, e 

que estejam com Credenciamento regular no Sistema 

Licitações-E – Banco do Brasil por meio do sítio 

www.licitacoes-e.com.br.  

 

   E como comprovação acerca do ramo de atividade estar relacionada 

ao objeto da licitação, destaca-se o art. 28, inciso III, da Lei 8.666/1993 que 

inclui o contrato social, devidamente registrado, entre os documentos exigíveis 

para fins de comprovação da habilitação jurídica. Tal exigência visa justamente 

à comprovação de que a licitante tem a atividade comercial compatível com o 

objeto licitado.  

 

   A Lei 8.666/1993, além de exigir o contrato social para fins de 

habilitação jurídica (art. 28, inciso III), exige, para fins de comprovação de 

regularidade fiscal (art. 29, inciso II), prova de inscrição no cadastro de 

contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do 

licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 

contratual.  
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   No caso em tela, a empresa Recorrente não apresentava CNAE 

3702-9/00 - Atividades relacionadas a esgoto, exceto a gestão de redes, exigido 

para a execução dos serviços, ora licitados, sendo realizada a consulta do CNPJ 

da empresa Recorrente na Receita Federal, onde fora comprovado que a sua 

atividade principal e secundária não condiziam com os itens e serviços objeto 

desta licitação. 

 

   Sobre o assunto, interessante citar o posicionamento de Joel de 

Menezes Niebuhr:  

 

[...] a Lei nº 8.666/93, pelo menos no que tange à 

habilitação jurídica, não exige que o documento constitutivo 

preveja expressamente que o licitante se dedique 

especificadamente à atividade correspondente ao objeto da 

licitação. No entanto, as pessoas jurídicas não devem 

atuar em atividades estranhas ao seu objeto social, 

que sejam incompatíveis com ele. Tanto isso é verdade 

que o inciso III do parágrafo único do art. 1.015 do 

Código Civil enuncia que o excesso por parte dos 

administradores das sociedades simples pode ser 

oposto a terceiros se ocorrer operação evidentemente 

estranha aos negócios da sociedade.  

 

A Administração deve verificar apenas se as atividades 

desempenhadas pelos licitantes como dispostas em seus 

documentos constitutivos são compatíveis, em linha geral, 

com o objeto da licitação. Licitante deve ser inabilitado 

apenas se houver incompatibilidade. Repita-se que o 

documento constitutivo não precisa dispor expressa e 

especificamente sobre o objeto da licitação. (NIEBUHR, 

2011, p. 372.) (Grifamos.)  

 

   Para ratificar tal entendimento, insta trazer a tona o entendimento 

majoritário do órgão fiscalizador, Tribunal de Contas da União, senão vejamos:  
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“REPRESENTAÇÃO. CONHECIMENTO. PREGÃO. LOCAÇÃO DE 

MÃO-DE-OBRA. PARTICIPAÇÃO DE ENTIDADE SEM FINS 

LUCRATIVOS. INCOMPATIBILIDADE ENTRE O OBJETO DA 

LICITAÇÃO E OS OBJETIVOS SOCIAIS DA ENTIDADE. 

PROCEDÊNCIA. MEDIDA CAUTELAR. DETERMINAÇÃO. 

FIXAÇÃO DE PRAZO PARA ANULAÇÃO DA HABILITAÇÃO E 

ADJUDICAÇÃO. ARQUIVAMENTO.  

1. Inviável a habilitação de licitante cujo objeto social 

é incompatível com o da licitação. (...)” (Acórdão 

1021/2007, Plenário, Processo 002.993/2007-5)  

 

   O supramencionado Órgão, em seu Informativo de Licitações e 

Contratos nº 189, assim dispõe sobre o tema:  

 

Enunciado: 3. Para fins de habilitação jurídica, faz-se 

necessária a compatibilidade entre o objeto do certame e as 

atividades previstas no contrato social das empresas 

licitantes.  

 

   Para habilitação técnica, os atestados apresentados devem não 

apenas demonstrar uma situação de fato, mas, necessariamente, uma situação 

fática que tenha ocorrido em conformidade com a lei e com o contrato social.  

 

(...) O relator destacou que a Lei das Licitações exige o 

contrato social, devidamente registrado, entre os 

documentos necessários para evidenciar a habilitação 

jurídica dos licitantes, visando "justamente à comprovação 

de que a licitante tem a atividade comercial compatível com 

o objeto licitado". Aos olhos do relator, o "objeto social da 

empresa delineado no contrato social devidamente 

registrado comprova não apenas o exercício da atividade 

empresarial requerida na licitação, mas também que a 

empresa o faz de forma regular. E nesse ponto ressalto que 

a Administração deve sempre prestigiar a legalidade. Não 
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basta que a licitante detenha a capacidade comercial 

de fato, faz-se necessário que ela esteja em 

conformidade com a lei". Nesse aspecto, assinalou que o 

Có- digo Civil obriga o registro dos atos constitutivos 

da sociedade empresarial, com seus fins ou objeto, e, 

como decorrência lógica, "se a empresa decidir mudar 

de atividade empresarial, possui o dever legal de 

promover a alteração de seu objeto social e do 

respectivo registro antes de iniciar a prática dessas 

novas atividades".  

 

   Dessa forma, "ao exercer atividades em desconformidade 

com seu objeto social, devidamente registrado, a empresa também está 

agindo de forma contrária à lei, expondo a riscos todos os atores que 

com ela se relacionam", em decorrência da possibilidade "de contratação 

de quem não é do ramo" e "de a empresa vir a se eximir da 

responsabilidade pelos atos praticados por seu gerente".  

 

(...) O Tribunal, seguindo a proposta do relator, julgou 

procedente a Representação e determinou à entidade o 

cancelamento da ata de registro de preço e que se abstivesse 

de prorrogar o contrato celebrado com a empresa ganhadora 

da licitação. Acórdão 642/2014-Plenário, TC 015.048/2013-

6, relator Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti, 

19.3.2014.” (ressalva-se o grifo)  

 

   Para arrematar, o douto professor, advogado especializado 

em licitações públicas e consultor jurídico Ariosto Mila Peixoto, assim 

retrata sobre o tema:  

“Se o edital da licitação for explícito ao indicar: "deverão 

participar empresas que atuem no ramo ..."; ou "deverão 

participar empresas com objeto social compatível com o 

objeto licitado" etc., é possível alegar quebra ao princípio da 

Vinculação ao Instrumento Convocatório (edital).  
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   Portanto, em decorrência dos fundamentos apresentados não há na 

peça recursal fundamento legal para sua procedência. 

   

III - CONCLUSÃO  

 

   Destarte, por todo o exposto DECIDO, à luz do objeto licitado e da 

conformidade das condições editalícias com o ordenamento jurídico em vigor, 

CONHECER do presente Recurso, para, no MÉRITO, julgá-lo IMPROCEDENTE. 

 

   Intime-se a Recorrente da presente decisão, mediante publicação 

do inteiro teor desta no Diário Oficial do Município. 

 

   Publique-se. 

 

Santo Amaro (BA), 19 de abril de 2022. 

 

Leonardo de Oliveira Silva 

Pregoeiro 

 

 

Ratifico a decisão emanada pelo Pregoeiro Oficial, em grau hierárquico, em 

atendimento ao artigo 109, da Lei Federal no 8.666/1993. 

 

 

Adriana Moreira Magalhães de Magalhães 

Secretária Municipal de Gestão Administrativa 
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